

CONTROLE EXTERNO – FISCALIZAÇÃO – ACOMPANHAMENTO – DEFERIR CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR – CARÁTER DE URGÊNCIA DEMONSTRADO – DETERMINAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DAS REGRAS DO DECRETO ESTADUAL Nº 4838-R – PRAZO DE 24 HORAS – CIÊNCIA – ENVIO AO NÚCLEO DE CONTROLE EXTERNO DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS SAÚDE – NSAUDE.
1.  A presença dos requisitos periculum in mora e fumus boni iuris autoriza a concessão da medida cautelar, em face da preservação da saúde pública, com vistas a manter as medidas restritivas em detrimento do agravamento da situação pandêmica causada pelo Covid-19.

2. Os municípios devem observar as regras dispostas no Decreto Estadual 4838-R, não podendo flexibilizar as determinações nele contidas, adotando medidas que mitiguem ou contrariem as medidas sanitárias adotadas pelo Estado, podendo, entretanto, restringi-las ainda mais, sob pena de se ter fragilizado o objetivo central de preservação do bem maior - a vida.
O EXMO. SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCO ANTONIO DA SILVA:
Tratam os presentes autos de fiscalização, na modalidade acompanhamento, em que se visa fiscalizar o poder de polícia administrativa dos municípios na tomada de medidas para o combate da propagação do Covid-19, onde se verifica que Área Técnica, por meio do Núcleo de Controle Externo de Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas Saúde – NSAÚDE, faz proposta de encaminhamento com pedido de concessão de medida cautelar, a fim de determinados municípios, no prazo máximo de 24 horas, adotem medidas em consonância com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, sob pena de cominação de multa diária em caso de descumprimento.   
De início, cabe salientar que a presente fiscalização foi aprovada no Plano Anual de Controle Externo, a ser executado no exercício de 2021, por meio da Decisão Plenária Administrativa nº 1/2021, de 26 de janeiro de 2021.

Ressalta-se que o relatório técnico, em análise (Relatório de Acompanhamento 00005/2021-7), é o segundo processo de acompanhamento, destinado especificamente a verificar a compatibilidade dos atos expedidos pelos municípios com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, que estabeleceu, para o período de 14 dias, medidas extraordinárias de restrição à circulação de pessoas e suspensão de atividades em todo o território do estado, visando evitar maior contaminação e propagação do vírus causador da Covid-19.

A Área Técnica, nos termos do referido relatório, identificou os achados (A1 - Ausência de publicação de ato normativo para fazer cumprir as medidas restritivas impostas pelo Decreto Estadual 4838-R, e, A2 - Ato normativo municipal em desconformidade com as diretrizes do Decreto Estadual 4838-R), para os quais foram sugeridas determinações em caráter cautelar, tendo em vista a gravidade e a urgência que o caso requer.

Conforme regular distribuição vieram os autos a este magistrado de contas para emissão de relatório e voto para efeito de deliberação Colegiado, na forma do art. 29 do Regimento Interno, Resolução TC nº 261/2013.
É o sucinto relatório.
V O T O
Tendo sido autuada a presente fiscalização, noticiando em caráter de urgência, a necessidade de serem adotadas medidas, por parte determinados municípios para enfrentamento da pandemia (Covid-19), faz-se necessária a análise dos atos e fatos, para posterior deliberação do Colegiado, em razão da documentação que lhe deu suporte.

1. 
DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS:
Da análise do feito, verifico que a área técnica, faz proposta de encaminhamento com pedido de concessão de medida cautelar, a fim de determinados municípios, no prazo máximo de 24 horas, adotem medidas em consonância com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, em razão do combate à pandemia (Covid-19).
Assim, transcreve-se o posicionamento da área técnica, nos termos da Relatório de Acompanhamento 00005/2021-7, verbis.

[...]
2.2.5
Conclusão e proposta de encaminhamento
A publicação, pelos municípios citados no item 2.2.1, de atos normativos flexibilizando as medidas restritivas impostas pelo Decreto Estadual, justamente no momento mais crítico da pandemia, pode frustrar os esforços dos demais entes e da população de frear a propagação da Covid-19, e o resultado dessa ação tende a ser catastrófico, na medida em que pode causar mais mortes em território capixaba.
Portanto, torna-se urgente a adoção de medidas para revogar e/ou alterar os normativos que flexibilizam as medidas restritivas impostas para o atual período, sob pena de aumentar a transmissão do vírus e causar, repita-se, ainda mais mortes.

Desse modo, em razão da urgência que o caso requer e do risco de grave ofensa ao interesse público, em especial, ao direito à vida, justifica-se a imposição de medida cautelar, uma vez atendidos os requisitos previstos no artigo 376, I e II do RITCEES, para DETERMINAR ao chefe do Poder Executivo Municipal dos municípios citados no item 2.2.1 que, no prazo máximo de 24 horas, revoguem e/ou alterem o ato publicado em desconformidade com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, publicando novo ato, dentro do mesmo prazo, em conformidade com o referido Decreto, a fim de que se cumpra o disposto no artigo 1º, §§ 1º, 2º e 4º do Decreto Estadual 4838-R/2021, sob pena de multa diária em caso de descumprimento, com fundamento no art. 135, IV e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Estadual 621/2012.

3
CONCLUSÃO E PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO
O presente processo de fiscalização tem por objetivo acompanhar se os municípios capixabas estão exercendo seu poder de polícia administrativa para evitar e desfazer aglomerações segundo as normas sanitárias vigentes no período da pandemia causada pelo novo coronavírus.

Este segundo relatório de acompanhamento teve o objetivo específico de analisar se os municípios publicaram atos normativos para atender as diretrizes contidas no Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, que estabeleceu, pelo prazo de 14 dias, medidas extraordinárias de restrição à circulação de pessoas e suspensão de atividades em todo o território do estado, visando evitar a contaminação e a propagação do novo coronavírus causador da Covid-19.

Para cumprir o objetivo proposto foi definida a seguinte questão de fiscalização: Q1 – Os municípios publicaram decretos ou outro ato normativo específico em conformidade com as medidas de restrição estabelecidas pelo decreto estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, em razão da pandemia causada pelo coronavírus?

Após as análises, foram encontrados os seguintes achados: 

A1 - Ausência de publicação de ato normativo para fazer cumprir as medidas restritivas estabelecidas pelo Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, em razão da pandemia causada pelo novo coronavírus e

A2 - Ato normativo municipal em desconformidade com as diretrizes do Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021.

Ante o exposto, e, presentes os pressupostos autorizadores para a concessão de medida cautelar, constantes no artigo 124 da Lei Complementar Estadual 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES), sugere-se ao Plenário deste Tribunal de Contas:

3.1
DETERMINAR, em caráter cautelar:
3.1.1
Com base no disposto no art. 1º, Inciso XVI, da Lei Complementar Estadual 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES), ao Chefe do Executivo dos seguintes municípios que, no prazo máximo de 24 horas, elaborem e publiquem ato normativo a fim de que se cumpra o disposto nos artigos 1º, § 4º, e 12 do Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, sob pena de multa diária em caso de descumprimento, com fundamento no art. 135, IV, e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Estadual 621/2012.
Municípios (28): Apiacá, Baixo Guandu, Boa Esperança, Bom Jesus do Norte, Brejetuba, Cachoeiro de Itapemirim, Governador Lindemberg, Guarapari, Iconha, Irupi, Itapemirim, Jaguaré, Jerônimo Monteiro, Joao Neiva, Marataízes, Marechal Floriano, Mucurici, Muniz Freire, Muqui, Pedro Canário, Pinheiros, Rio Novo do Sul, Santa Maria de Jetibá, Serra, Sooretama, Vargem Alta, Venda Nova do Imigrante e Vila Valério.

3.1.2
Com base no disposto no art. 1º, Inciso XVI, da Lei Complementar Estadual 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES), ao Chefe do Poder Executivo dos seguintes municípios que, no prazo máximo de 24 horas, revoguem e/ou alterem o ato publicado em desconformidade com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, publicando novo ato, dentro do mesmo prazo, em conformidade com o referido Decreto, a fim de que se cumpra o disposto no artigo 1º, §§ 1º, 2º e 4º do Decreto Estadual 4838-R/2021, sob pena de multa diária em caso de descumprimento, com fundamento no art. 135, IV e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Estadual 621/2012.
Municípios (10): Afonso Cláudio, Cariacica, Conceição do Castelo, Ibiraçu, Iúna, Linhares, Santa Leopoldina, São Gabriel da Palha, Vila Pavão e Vila Velha.

3.1.3
Com base no disposto no art. 329º, §7º, do Regimento Interno do TCEES, aos Chefes do Poder Executivo Municipal dos 78 municípios que registrem as ações de fiscalização realizadas para dar cumprimento às medidas restritivas necessárias à contenção do avanço da pandemia, em conformidade com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, contendo, no mínimo, relatório da ações de fiscalização assinados pelas equipes designadas para essa tarefa, com registros fotográficos e/ou documentais, entre outros que julgarem adequados para a comprovação da efetiva fiscalização. – g.n.
Assim, passa-se à análise da proposta de encaminhamento, feito pela área técnica, analisando os requisitos legais para a concessão da medida de urgência que o caso requer.
2. 
DO CABIMENTO DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO:

No que se refere, ao processo de fiscalização, no âmbito do Tribunal de Contas, a Lei Orgânica do TCEES (Lei Complementar Estadual 621/2012) dispõe em seu art. 91 que ao Tribunal compete realizar inspeções e auditorias, ou outro procedimento de fiscalização, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e ambiental nos órgãos e entidades sob sua jurisdição, com vistas a verificar a legalidade, a legitimidade, a economicidade, a eficiência, a eficácia e a efetividade de atos, contratos e fatos administrativos.

Assim, o Relatório de Acompanhamento 00005/2021-7, tem por base o Decreto Estadual 4838-R, editado em 17 de março de 2021, em que o Governo do Estado do Espírito Santo, estabelecendo medidas extraordinárias de restrição à circulação de pessoas e suspensão de atividades em todo o território do estado, visando evitar a contaminação e a propagação do novo coronavírus, possibilitando a continuidade do atendimento médico a todos cidadãos, com vista a verificar a compatibilidade dos atos normativos municipais publicados para dar cumprimento ao decreto estadual, a fim de garantir a eficácia e a efetividade das medidas restritivas destinadas a conter a propagação da doença que já matou cerca de sete mil pessoas no território estadual.

Deste modo, é o presente instrumento de fiscalização meio cabível e necessário no âmbito desta Corte de Contas, para produzir e alcançar os fins que se vislumbra na norma de regência supracitada.
3.          DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA MEDIDA CAUTELAR:
Acerca do tema cautelar, a Lei Complementar Estadual n° 621/2012, em seus artigos 108 e 124 estabelecem a competência para concessão de medidas cautelares pelo Tribunal de Contas, verbis:

[...]

Art. 108. O Tribunal poderá suspender, de ofício ou a pedido, inclusive em caráter cautelar, o procedimento licitatório, caso sejam constatadas irregularidades ou ilegalidades, observando-se, no que couber, o disposto nos artigos 100 e 101 e no Título V desta Lei Complementar.

(...)

Art. 124. No início ou no curso de qualquer processo, havendo fundado receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio e de risco de ineficácia da decisão de mérito, o Tribunal de Contas poderá, de ofício ou mediante provocação, com ou sem a oitiva da parte, determinar medidas cautelares.

Parágrafo único. Em caso de comprovada urgência, as medidas cautelares poderão ser determinadas por decisão do Relator, devendo ser submetidas à ratificação do Tribunal de Contas na primeira sessão subsequente, sob pena de perda da eficácia, nos termos do Regimento Interno. – g. n.
Neste sentido, quanto à concessão de medidas cautelares pelos Tribunais de Contas, o Excelso Pretório já pacificou o entendimento quanto à competência dos Tribunais de Contas para concessão de medidas cautelares, vez que se mostra atividade intrínseca à consecução da competência constitucionalmente estabelecida aos Tribunais de Contas, vejamos:

[...]

CAUTELA. LEGITIMIDADE. DOUTRINA DOS PODERES IMPLÍCITOS. PRECEDENTE (STF). CONSEQÜENTE POSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL DE CONTAS EXPEDIR PROVIMENTOS CAUTELARES, MESMO SEM AUDIÊNCIA DA PARTE CONTRÁRIA, DESDE QUE MEDIANTE DECISÃO FUNDAMENTADA. DELIBERAÇÃO DO TCU, QUE, AO DEFERIR A MEDIDA CAUTELAR, JUSTIFICOU, EXTENSAMENTE, A OUTORGA DESSE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. PREOCUPAÇÃO DA CORTE DE CONTAS EM ATENDER, COM TAL CONDUTA, A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL PERTINENTE À NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES ESTATAIS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO EM CUJO ÂMBITO TERIAM SIDO OBSERVADAS AS GARANTIAS INERENTES À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO “DUE PROCESS OF LAW”. DELIBERAÇÃO FINAL DO TCU QUE SE LIMITOU A DETERMINAR, AO DIRETOR-PRESIDENTE DA CODEBA (SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA), A INVALIDAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DO CONTRATO CELEBRADO COM A EMPRESA A QUEM SE ADJUDICOU O OBJETO DA LICITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DA NORMA INSCRITA NO ART. 71, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO. APARENTE OBSERVÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, NO CASO EM EXAME, DO PRECEDENTE QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMOU A RESPEITO DO SENTIDO E DO ALCANCE DESSE PRECEITO CONSTITUCIONAL (MS 23.550/DF, REL. P/ ACÓRDÃO O MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE). INVIABILIDADE DA CONCESSÃO, NO CASO, DA MEDIDA LIMINAR PRETENDIDA, EIS QUE NÃO ATENDIDOS, CUMULATIVAMENTE, OS PRESSUPOSTOS LEGITIMADORES DE SEU DEFERIMENTO. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida cautelar, impetrado contra deliberação, que, emanada do E. Tribunal de Contas da União (Processo TC-008.538/2006-0) acha-se consubstanciada em acórdão assim ementado (fls. 35/36 EMENTA: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PODER GERAL DE CAUTELA) – g.n.

Os pressupostos de concessão da cautelar são aqueles dispostos no artigo 376, I e II do RITCEES, aprovado pela Resolução TC 261/13:
Art. 376. No início ou no curso de qualquer processo, o Tribunal poderá, de ofício ou mediante provocação, com ou sem a oitiva da parte, determinar medidas cautelares, observado o rito sumário previsto nos arts. 306 a 312 deste Regimento, desde que presentes os seguintes requisitos: 

I - fundado receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio; e 

II - risco de ineficácia da decisão de mérito. – g.n.

O inciso I trata, pois, do fumus boni iuris, comumente denominado pela doutrina de fumaça do bom direito, definido como sendo o juízo de probabilidade de existência do direito, sendo esse é o entendimento de Marinoni e Arenhart:

Para obter a tutela cautelar, o autor deve convencer o juiz de que a tutela do direito provavelmente lhe será concedida. A admissão de uma convicção de verossimilhança, como suficiente à concessão da tutela cautelar, decorre do perigo de dano e da consequente situação de urgência, a impor solução e tutela jurisdicional imediatas.
A tutela cautelar é incompatível com o aprofundamento do contraditório e da convicção judicial, uma vez que estes demandam porção de tempo que impede a concessão da tutela de modo urgente. – g.n.

Já o inciso II trata do periculum in mora, definido pela doutrina como a irreversibilidade da situação em face da futura resolução de mérito., sendo esse o entendimento de Alexandre Freitas Câmara:
Como dito anteriormente, o fumus boni iuris não é requisito suficiente para a concessão da medida cautelar. Outro requisito é exigido, e a ele se dá, tradicionalmente, o nome de periculum in mora (ou seja, perigo na demora). Isto porque, como sabido, a tutela jurisdicional cautelar e modalidade de tutela de urgência, destinada a proteger a efetividade de um futuro provimento jurisdicional, que está diante da iminência de não alcançar os resultados práticos dele esperados. E esta situação de perigo iminente que recebe o nome de periculum in mora, sendo sua presença necessária para que a tutela cautelar possa ser prestada pelo Estado-Juiz. (...)

Assim sendo, toda vez que houver fundado receio de que a efetividade de um processo venha a sofrer dano irreparável, ou de difícil reparação, em razão do tempo necessário para que possa ser entregue a tutela jurisdicional nele buscada, estará presente o requisito do periculum in mora, exigido para a concessão da tutela jurisdicional cautelar. – g.n.

Assim, os requisitos que autorizam a concessão da medida de cautelar são denominados pela doutrina como fumus boni iuris, medidas estas reconhecidas como de urgência pelo Novo Código de Processo Civil, que é a plausibilidade do direito substancial invocado por quem pretende a medida, e, o periculum in mora, onde se deve observar um dano potencial, um risco que decorre da delonga do processo, sob pena de se tornar inútil o provimento final do interesse demonstrado pela parte interessada.

A análise do periculum in mora em sede cautelar não se reveste na certeza jurídica, situação que se verifica na decisão de mérito, de outro modo, o momento processual atual se traduz na necessidade de se averiguar, em cognição sumária, se a situação objetivamente concreta, trazida nos autos, enseja a necessidade de ser acobertada pela proteção do bem jurídico ameaçado em face do dano iminente.

Para tanto, reveste-se como condição sine qua non para acolhimento da pretensão aduzida que a relevância dos motivos alegados configure grave lesão à ordem pública e ao interesse público indisponível, fazendo emergir a necessidade de proteção jurídica ao direito tutelado – no caso a vida – sob pena de que o decurso do tempo torne o processo sem qualquer utilidade, evidenciado um dano irreversível ao interesse público.

Outrossim, a comprovação da efetiva existência do fumus boni iuris é requisito essencial para a concessão da medida cautelar, sendo necessário averiguar a provável existência do direito alegado em um exercício de juízo de probabilidade e verossimilhança do direito a ser acautelado.

In casu, observa-se a presença da fumaça do bom direito, pois no âmbito estadual, o Governo do Espírito Santo editou o Decreto 4838-R, que estabelece medidas excepcionais de restrição, tais como: à circulação de pessoas e suspensão de atividades em todo o território do estado.
Assiste razão a área técnica, em fundamentar suas justificativas, no sentido de que o [...] “Decreto atribuiu aos municípios a sua implementação, com o apoio do Estado (art.1º, § 4º), deixando preservado expressamente a autonomia dos Municípios para a adoção, de forma supletiva, de outras medidas qualificadas, isto é, mais restritivas que as nele previstas (art. 3º), convergindo para a finalidade da norma. Deixa claro, com isso, que um ente municipal, apesar de dotado de autonomia dentro de sua esfera de competência, não pode adotar medidas que mitiguem ou contrariem as medidas sanitárias adotadas pelo Estado”.

É fato notório e sabido de toda população brasileira, inclusive, exaustivamente noticiado por diversos canais de comunicação, tais como: jornais, livros e revistas, rádio, televisão e internet, que a grave crise humanitária por todos enfrentada, em razão da pandemia, se encontra, no atual momento, no estágio mais grave de sua escala.

 Ademais, as restrições impostas no âmbito estadual, nos termos do referido Decreto, têm por base estudos científicos de profissionais da saúde que devem ser observadas com seriedade por todos os Chefes do Poder Executivo, em todos as esferas, para que em esforço conjunto possa garantir a população o direito basilar e fundamental à saúde e à vida, sendo estes os prelúdios aos demais direitos.    

Sabe-se, ainda, que no âmbito federal, foi editado a Lei 13.979/2020, em que dispõe a tomada de medidas como quarentena, uso obrigatório de máscaras e evitar aglomerações.

No caso em apreço, denota-se que as determinações sugeridas pela área técnica, em sede de cautelar, em consonância com o Decreto Estadual, visam evitar o agravamento da pandemia em todo território do Espírito Santo, que se encontra com hospitais superlotados e a beira do colapso.
Deste modo, coaduno com o entendimento apresentado pela área técnica, no sentido de que eventual alegação de autonomia dos Municípios não pode servir de justificativas para descumprir o Decreto Estadual, e assim, flexibilizar as medidas restritivas nele previstas, restando evidenciado que a falta de um esforço conjunto dos entes federativos, por meio de seus gestores, por certo fragilizará o combate a pandemia.
Ademais, o art. 196, da Constituição Federal, estabelece que: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.
Sobre esse enfoque, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é no sentido de que todos os entes federados devem zelar pelo direito a saúde, assim vejamos, verbis:  

[...]

Como se vê, os serviços de saúde são de relevância pública e de responsabilidade do Poder Público, integrado em uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços federais, estaduais e municipais, o chamado Sistema Único de Saúde, que tem no polo ativo qualquer pessoa e por objeto o ATENDIMENTO INTEGRAL. De tal sorte, o Poder Público - federal, estadual ou municipal - é responsável pelas ações e serviços de saúde, não podendo, cada um e todos, esquivar-se do dever de prestá-los de forma integral e incondicional. A compensação que ocorrerá internamente entre os entes é questão que somente a eles diz respeito, não podendo atingir a pessoa que necessita do serviço de saúde, devendo o ente, acionado judicialmente prestar o serviço e após, resolver essa inter-regulação. 
O acesso às ações e serviços de saúde é universal e igualitário (CF - art. 196), do que deriva a responsabilidade solidária e linear dos entes federativos, como já assentou o Supremo Tribunal Federal." (STF, RE 195.192/RS, Rel. Min. Marco Aurélio) – g.n.
Firmado nessas razões, inclusive, aquelas apresentadas no Relatório de Acompanhamento 00005/2021-7, tem-se presente o periculum in mora, porquanto, o que se pretende no referido relatório, não for concedido em caráter de urgência, certamente resultará em danos severos e de impossível reparação, elevando o agravamento ainda maior da situação pandêmica que se encontra não só o estado do Espírito Santo, mas todo país.
Finalmente, deve ser acolhido o posicionamento da área técnica, que propõe o deferimento da medida cautelar, sugerindo, assim, que seja determinado aos diversos Chefes do Poder Executivo Municipal a tomada de medidas, em caráter de urgência, de combate a pandemia (Covid-19), e que se adequem ao Decreto Estadual 4838-R.
4.
DO DISPOSITIVO:       

Ante o exposto, acompanhando o posicionamento da área técnica, nos termos do Relatório de Acompanhamento 00005/2021-7, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a seguinte minuta de Acórdão que submeto à sua consideração.

MARCO ANTONIO DA SILVA
Relator
ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão do Plenário desta Egrégia Corte de Contas, ante as razões expostas pelo Relator, em:
1. 
ACOLHER as proposições constantes do Relatório de Levantamento 00005/2021-7 – parte integrante dessa decisão – para o fim de DEFERIR a concessão da medida cautelar pleiteada, nos termos do artigo 376, inciso I e II, do RITCEES, tendo em vista o preenchimento dos requisitos autorizadores para sua concessão, mormente em decorrência do risco imediato de dano à saúde pública, bem como de agravamento da pandemia (Covid-19), determinando-se que, no prazo de 24 horas, os Chefes do Poder Executivo Municipal, abaixo especificados, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), relativamente aos itens, 3.1.1, 3.1.2 e 3.1.3 do Relatório de Levantamento, tomem as seguintes medidas:
3.1.1
Com base no disposto no art. 1º, Inciso XVI, da Lei Complementar Estadual 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES), ao Chefe do Executivo dos seguintes municípios que, no prazo máximo de 24 horas, elaborem e publiquem ato normativo a fim de que se cumpra o disposto nos artigos 1º, § 4º, e 12 do Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, sob pena de multa diária em caso de descumprimento, com fundamento no art. 135, IV, e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Estadual 621/2012.
Municípios (28): Apiacá, Baixo Guandu, Boa Esperança, Bom Jesus do Norte, Brejetuba, Cachoeiro de Itapemirim, Governador Lindemberg, Guarapari, Iconha, Irupi, Itapemirim, Jaguaré, Jerônimo Monteiro, Joao Neiva, Marataízes, Marechal Floriano, Mucurici, Muniz Freire, Muqui, Pedro Canário, Pinheiros, Rio Novo do Sul, Santa Maria de Jetiba, Serra, Sooretama, Vargem Alta, Venda Nova do Imigrante e Vila Valério.

3.1.2
Com base no disposto no art. 1º, Inciso XVI, da Lei Complementar Estadual 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES), ao Chefe do Poder Executivo dos seguintes municípios que, no prazo máximo de 24 horas, revoguem e/ou alterem o ato publicado em desconformidade com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, publicando novo ato, dentro do mesmo prazo, em conformidade com o referido Decreto, a fim de que se cumpra o disposto no artigo 1º, §§ 1º, 2º e 4º do Decreto Estadual 4838-R/2021, sob pena de multa diária em caso de descumprimento, com fundamento no art. 135, IV e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Estadual 621/2012.
Municípios (10): Afonso Cláudio, Cariacica, Conceição do Castelo, Ibiraçu, Iúna, Linhares, Santa Leopoldina, São Gabriel da Palha, Vila Pavão e Vila Velha.

3.1.3
Com base no disposto no art. 329º, §7º, do Regimento Interno do TCEES, aos Chefes do Poder Executivo Municipal dos 78 municípios que registrem as ações de fiscalização realizadas para dar cumprimento às medidas restritivas necessárias à contenção do avanço da pandemia, em conformidade com o Decreto Estadual 4838-R, de 17 de março de 2021, contendo, no mínimo, relatório da ações de fiscalização assinados pelas equipes designadas para essa tarefa, com registros fotográficos e/ou documentais, entre outros que julgarem adequados para a comprovação da efetiva fiscalização. - g.n.
2.
Dar CIÊNCIA aos destinatários dessa decisão, bem como ao Ministério Público Especial de Contas, quanto ao conteúdo nela contido, via comunicação eletrônica, dada a dificuldade de contato por conta da Pandemia do Covid-19, com a devida confirmação de seu recebimento; 
3. 
ENCAMINHAR os presentes autos à Secretaria Geral de Controle Externo - SEGEX, a fim de que se promova, junto ao Núcleo de Controle Externo de Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas de Saúde – NSAÚDE, sua instrução regular/monitoramento, seguindo-se o rito sumário, nos termos do art. 306 do Regimento Interno, Resolução TC nº 261/2013.
______________________________________________________________________
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